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Introducéo

Este artigo pretende tratar da questao da viol&umgugal, compreendida como
aguela que envolve agressdes psicolégicas e fipidkadas pelos homens contra esposas,
companheiras e hamoradas. A categoria violéncipugahenvolve tanto relacdes formalizadas
por meio do casamento quanto relacdes informampam caso das companheiras e namoradas,
por compreender-se que, esse tipo de violénciateada, paradoxalmente, frente a prevaléncia
de vinculos afetivos. Tendo em vista a escassaupaondtedrica dessa tematica no ambito
juridico, a interdisciplinaridade torna-se fundataépara tratar um fendbmeno tdo banalizado e

corriqueiro nas relagdes entre homens e mulheres.



Considera-se que ndo ha como realizar um estude soblheres sem utilizar a
categoria de analise género. Segundo os estudgérdzo, as desigualdades entre mulheres e
homens ndo sado bioldgicas, mas construidas socim&endo assim, muda-se o paradigma:
deixa-se o reducionismo bioldgico e passa-se ailplidade de mutabilidade das diferencas.
Ademais, ao compreendermos a violéncia conjugaloctendo origem nas desigualdades de

género, e ndo na violéncia em geral, passamoswetbores subsidios para abordar a questéo.

Pretendemos, por fim, analisar o papel que o Dinedssui no que se refere ao
enfrentamento da tematica da violéncia conjugata Ranto, faremos uma exposi¢cdo dos
instrumentos legais nacionais e internacionaisreafes ao tema. Assim, demonstraremos, a
partir de uma analise do Codigo Penal, da CongdituFederal e dos instrumentos internacionais
de protecdo aos direitos humanos das mulhereshguastrumentos legais no sentido de se

assegurar o direito de todas as mulheres de viveneavida livre da violéncia conjugal.

1. O género enquanto categoria de analise: fundag@mteodrica e desigualdades construidas

O conceito de género foi produzido apdés a intensaimentacdo cultural da
década de sessenta, mais especificamente a petands setenta, principalmente no campo das
Ciéncias Sociais. Esse conceito foi criado comtuitmde separar o fato de alguém ser fémea ou
macho, do trabalho de simbolizacdo que a cultuadizee sobre essa diferenca sexu&lara
contrapor o argumento da distin¢gdo bioldgica emméheres e homens como fundamentadora das
desigualdades, faz-se necesséario demonstrar queiingaropriamente as caracteristicas sexuais,
mas a forma com que elas sdo representadas ouzadhls que constréi o feminino e o
masculino em uma dada sociedade e em um dado morhistdrico. Esse debate constitui-se
através de uma nova linguagem, na géaleroé um conceito fundamental

! HEILBORN, Maria Luiza. Corpo, sexualidade e généno DORA, Denise Dourado (orgheminino masculino:
igualdade e diferenca na justicRorto Alegre: Sulina, 1997, p. 51.

2 LOURO, Guacira Lopeszénero, sexualidade e educaci@ima perspectiva pés-estruturalista. Petrépolizes,
1997,p. 21.



Vérios aspectos do papel ou da identidade de gémpre sdo construidos
socialmente, sdo tidos como biol6gitoa biologizacdo ou naturalizacdo das diferencan ae
legitimar as desigualdades entre mulheres e homansiedida em que pode torné-las invisiveis
e incontestaveis. Assim, um discurso que pregacgubomens sdo naturalmente infiéis, por
exemplo, legitima um comportamento masculino gaegalidade, € cultural.

O processo de naturalizacdo € responsavel, tamipaia formacdo de
esteredtipos, que sao tidos coffeofixacdo de caracteristicas como representatidasuma
pessoa, grupo ou coletivd"Os estere6tipos relativos aos géneros feminimoasculino sdo
criacdes culturais. No entanto, se sdo muito aeeiptiou se estdo muito disseminados, também

0 processo de naturalizacéao das diferengcas engénesos acentua-se.

Uma mesma cultura, sob a qual vivem mulheres e henuestina a cada um dos
géneros um papel diverso nas relagdes sociaiss papéis serdo exercidos de diferentes formas,
de acordo com a cultura local e o periodo histéricevando-se em conta que existem diversos
papéis de género na sociedade, o que pode ser@adprpelo fato de eles serem variaveis de

acordo com a cultura, ndo podem 0s mesmos serdigos inevitavels

Para Scott, 0 género é um elemento constitutiveldedes sociais fundadas sobre
as diferencas percebidas entre os sex®sgénero é, ainda, uma primeira maneira de dar

significado as relagbes de pdtieonforme Arilhaet alli, 0 género é conceituado na atualidade

% Acerca da biologizacdo das diferencas culturas, €ITELI, Maria TeresaFazendo diferencas: teorias sobre
género, corpo e comportamenfevista Estudos Feministas, vol. 9, n° 1, 20013f-145.

* STREY, Marlene Nevest alli. Mulher, género e representacéo. In: STREY, Marldleves (org.)Mulher,
estudos de géner&ao Leopoldo: Ed. UNISINOS, p. 86.

° SAFFIOTI, Heleieth I. B.; ALMEIDA, Suely Souza deioléncia de género: poder e impoténciio de Janeiro:
Revinter, 1995, p. 15 e 17.

® VANCE, Carole SA antropologia redescobre a sexualidaden comentario teérico. In: PHYSIS: Revista de
Saulde Coletiva, v. 5, n. 1, Rio de Janeiro: Intile Medicina Social/UFRJ/Relume Dumaré/Centrésteidos e
Pesquisa em Saude Coletiva, 1995, p. 10.

" Entrevista com Joan Wallach Scott. In: Revistaifiss Feministas, v. 6, n. 1, IFCS/UFRJ, 1° semelstre998, p.
115.

8 SCOTT. Op. cit., p. 16.



como uma categoria analitica, permitindo compreeondeinterpretar uma dinamica social que
hierarquiza as relacées entre o masculino e o faofin

Ja Weeks argumenta que o género ndo € apenas tegarizaanalitica, mas uma
relacdo de poder. Os padrbes de sexualidade fearsAmtidos para o autor como um produto do
poder dos homens para definir o que é necess&lesejavel, sendo tal poder historicamente
enraizad®®. Para nés, esses padrdes ndo sdo produto do goslenomens, mas do poder

masculino exercido socialmente por todos (homensuwheres), perpetuando as desigualdades.

Marodin entende que séo esperados determinadosocdamgntos sociais das
pessoas de determinado sexo. Tal expectativa érieada "papel de génera"Pelo papel de
género, sdo prescritas pela sociedade diferenteda para as mulheres e para os homens,
diferindo essas prescricdes conforme a culturéggasse social e o periodo histérico. Aduz, ainda,

que os papéis de género s&o transmitidos princgraérpela familid.

Heilborn salienta que, na classificagdo do que gcoimo e feminino, ha sempre
um vetor de assimetria, o qual estabelece o mascatimo o polo valorado e o feminino como o
polo subordinado. Isso ndo implica, necessariameatassociacdo do masculino a homens e do
feminino a mulheres, pois ha a possibilidade deaemo deslocamento da condicdo sexual
anatomo-fisioldgica e o généfo

Compreendido o que € género, torna-se necessdma agalisar os fundamentos
das desigualdades entre mulheres e homens. Alé&u, disra preciso aprofundar a questao da
biologizacdo das diferencas, ja que esse procassmetn produz desigualdades e, o que é pior,
faz com que elas passem despercebidas.

® ARILHA, Margareth; UNBEHAUM, Sandra G.; MEDRADO eBedito (orgs.)Homens e masculinidades: outras
palavras Sdo Paulo: ECOS/Ed. 34, 1998, p. 24.

19 WEEKS, Jeffrey. O corpo e a sexualidade. In: LOYRDacira Lopes (org.0 corpo educadopedagogias da
sexualidade. Traduc¢éo dos artigos: Tomaz Tadellvta 3. ed. Belo Horizonte: Auténtica, 2001, p. 56

1 MARODIN, Marilene. As relagdes entre o homem euher na atualidade. In: STREY, Marlene Neves forg.
Mulher, estudos de géner8ao Leopoldo: Ed. UNISINOS, 1997, p. 9 e 10.

2 HEILBORN. Op. cit., p. 52 e 53.



Estudar desigualdades de género implica em averigua relacdo com a
dominacdo e o poder. Segundo Louro, na instituig@ds diferencas (que se tornardo
desigualdades), estdo implicadas relacdes de fo8éo essas relacdes de poder que fazem com
gue o conjunto do social esteja dividido segundoesmo simbdlico que atribui aos homens e, ao
masculino, funcdes nobres e as mulheres e, ao ifenifuncdes menos valorizadasA

discrepancia nessa valorizacdo € o que permite@etizacdo da dominacdo masculina.

A diferenca biologica entre os sexos e, especifecdas) a diferenca entre os
orgaos sexuais, fundada nos corpos, pode ser g@t@ justificativa natural da divisdo
socialmente construida entre os génerdss relacées homens/mulheres parecem ser o produto
do paradigma naturalista da superioridade dos henaequal remete a domina¢do masculina, ao

sexismo e as fronteiras rigidas e intransponiveig ®s géneros masculino e femirfho

Conforme Bourdieu, se a idéia de superioridadesporesavel pela dominacéo
masculina, a incorporacdo dessa dominacdo decaostanjente do processo biologizante,
fundado nos corpos. A visdo androcéntrica é coatimante legitimada pelas proprias praticas
gue ela determina, pois suas disposicdes resultamcdrporacdo dpreconceito desfavoravel
contra o feminino, que é instituido socialmente. Aalheres s6 resta, portanto, confirmar

seguidamente esse preconcgito

A dominagao coletiva e individual que os homensreem sobre as mulheres
atribui-lhes privilégios materiais, culturais e biflicos®. Welzer-Lang refere qu& opresséo
das mulheres pelos homens é um sistema dinamiogual as desigualdades vividapelas

mulheres sdo os efeitos das vantagens dadas acnisLogo, reduzir desigualdades implica

13 LOURO. Op. cit., p. 84.

4 WELZER-LANG, Daniel. A construgdo do masculinalominacdo das mulheres e homofobia. In: Estudos
Feministas, CFH/CCE/UFSC, vol. 9, n. 2, 2001, [..46

15> BOURDIEU, Pierre A dominagédo masculinaraducéo Maria Helena Kithner. 3. ed. Rio de Jandertrand
Brasil, 2003, p. 20.

1 WELZER-LANG. Op. cit., p. 460.

" BOURDIEU. Op. cit., p. 44.

18 WELZER-LANG. Op. cit., p. 461.

9 1dem.



necessariamente reduzir privilégios. Por isso eapge a afronta produzida pelo movimento

feminista, ao comecar a questionar essa dominacao.

Sendo as desigualdades construcbes sociais, caitgpm a tese de sua

imutabilidade. Sobre o tema, Welzer-Lang referegusnte:

O que esconde, em Ultima instancia, a andlise alstiar da diviséo
social do género s&o a historicidade e a contingé&hessa diviséo. E provavel que, na
sequéncia das lutas feministas e na evolucao palitgrismo de nossas sociedades, ela
se torne obsoleta, podendo inclusive ser trocadamwas formas de dominacgdo entre
humanos/na¥

Se a igualdade almejada ainda esta longe, podemaosenos dizer que alguns
frutos ja foram colhidos. As conquistas do movirndeminista, referidas anteriormente, provam
gue a idéia da imutabilidade das desigualdade&géamais convence. Resta agora buscar reduzir
essas desigualdades ao maximo, caso elimina-lasefeipossivel, conquistando novos espacos e
estendendo as conquistas ja efetuadas a um mai@raae mulheres.

2. A violéncia conjugal como expressao das desigui@s entre mulheres e homens

Compreendido e conceituado o género e suas deddglesl, cabe analisar agora a
violéncia conjugal, enquanto violéncia de génergsim, poderemos compreender que nao
somente seu exercicio, mas sua legitimacdo téneroriga forma com que, com base em

desigualdades, sdo construidos socialmente osagener

Em primeiro lugar, cabe destacar que ndo estama@ntto de um fendmeno social
sem importancia ou de infima manifestacdo. Estimmasegundo dados da UNIFEM, que na
Ameérica Latina e no Caribe, de 25 a 50% das muth&fie vitimas de violéncia doméstica e 33%
sofrem abuso sexual entre 16 e 49 anos. Em algumemto de suas vidas, metade das latino-
americanas € vitima de alguma violéncia. Ademaigisdo a FAPESP, as lesdes corporais sdo a
principal queixa levada pelas mulheres as delegadiaos o registro da ocorréncia policial, 60%

dos casais permanecem juntos. No que se refereoder Budiciario, tem-se que 70% dos

2 WELZER-LANG. Op. cit., p. 467.



processos sao arquivados, na maioria dos casastpoencao da propria agredida. Os acusados

s&o absolvidos em uma proporcédo de dez absolvatasum condenadb

A violéncia deve ser compreendiieomo qualquer comportamento que visa a
controlar e subjugar outro ser humano pelo uso damloy humilhacdo e agressdes emocionais,
sexuais ou fisicaé® J& a violéncia de género envolve a¢des ou cit&nciss que submetem
unidirecionalmente, fisica e/ou emocionalmentejvelse/ou invisivelmente, as pessoas em
funcdo de seu généroDessa forma, a violéncia de género e, conseqiiente, a violéncia
conjugal, teria origem n&do na violéncia em gerasmas desigualdades sociais existentes entre

mulheres e homens.

A violéncia de género, segundo Saffioti & Almeidssta inserida nas normas
sociais que regulam a convivéncia entre mulhefesneens, sendo que a mera obediéncia a tais
normas conduziria a éfa A violéncia conjugal é um fendmeno democraticeyido ao seu
carater universal e indiscriminado em relacdo &ssels socidid E, assim como as
desigualdades de género, esse fendmeno socia@reaiaado na sociedade. Logo, modificar essa

situacdo depende de medidas que promovam uma oamditi culturaf.

Sendo a violéncia conjugal um reflexo das desigquldd de género, a

naturalizacdo desse fenbmeno também é verificadaossa cultura. Ela pode ser demonstrada,

2 Dados disponiveis em FONTANA, Ménica & SANTOS, 8ime Ferreira dos. Violéncia contra a mulher. In:
REDE NACIONAL FEMINISTA DE SAUDE E DIREITOS REPRODUVOS. Saude da mulher e direitos
reprodutivos: dossiésS&o Paulo: REDE NACIONAL FEMINISTA DE SAUDE E DERTOS REPRODUTIVOS,
2001, p. 110 e 111.

22 CARDOSO, Nara Maria Batista. Mulher maus-tratos. STREY, Marlene Neves (org.Mulher, estudos de
género Sao Leopoldo: Ed. UNISINOS, 1997, p. 127.

% STREY, Marlene Neves & WERBA, Graziela C. Longes a@thos, longe do coracéo...: ainda a invisibiliddde
violéncia contra a mulher. In: GROSSI, Patriciagger &WERBA, Graziela C. (orgsYioléncias e géneraoisas
qgue a gente ndo gostaria de saber. Porto Alegri2 BCRS, 2001, p. 72.

2 SAFFIOTI; ALMEIDA. Op. cit., p. 30.

% MUSZKAT, Malvina Ester. Violéncia de género e patdade. In: ARILHA, Margareth; UNBEHAUM, Sandra
G.; MEDRADO, Benedito (orgs.xlomens e masculinidadegsutras palavras. Sdo Paulo: ECOS/Ed. 34, 1998, p.
227. Para Barsted, a violéncia de género se d@@as Bis classes sociais. No entanto, a visibilidadea violéncia
nas camadas pobres da sociedade é maior porq@sssp moram muito proximas, 0s vizinhos se enwpivais
na vida alheia e porque as mulheres pobres demimogds a violéncia (BARSTED, Leila Linhares. Metadtimas,
metade cumplices?: a violéncia contra as mulheessralagdes conjugais. In: DORA, Denise Douradg.)for
Feminino masculinagualdade e diferenca na justica. Porto Alegréing, 1997, p. 75).

% CARDOSO. Op. cit., p. 128.



por exemplo, pelo fato de muitos homens ndo pereabgue estdo praticando a violéncia e
muitas mulheres ndo saberem que estdo sendo eidéeit

O processo de naturalizacdo é feito a partir dairdidacdo, utilizada com o
intuito de tornar invisivel a violéncia conjugal.partir dessa estratégia, fendbmenos socialmente
inaceitaveis sdo ocultados, negados e obscurecittagés de pactos sociais informalmente
estabelecidos e sustentados. Sao buscadas, ers#t;gtivas para a violéncia contra a mulher,
tais como: "apanhou porque mereceu, nada se ppeledaanto a isso, pois sempre foi assim ou
as mulheres tém um gozo na violéntia'lnvertem-se os papéis, passando a operar a

desqualificagédo da vitima.

Assim como qualquer forma de violéncia, a violénctmjugal pode adquirir
varias manifestacdes, que ndo somente a fisicdisAreamos, entdo, as diferentes tipificacoes
desse fendbmeno. Em relacdo a violéncia fisicalrgerde ndo ha dificuldades em identifica-la
como uma forma de violéncia. Isso porque ela deiaecas, muitas vezes visiviejscomo prova

de sua pratica.

A violéncia ndo-fisica, também chamada de abusciemal, tem como objetivo
exercer poder sobre a vitima, destruindo sua aiim&’. As agressdes psicolégicas ferem a

auto-confianca e o auto-respeito das mulheres,nflazecom que deixem de possuir uma

2 MUSZKAT. Op. cit., p. 227.

8 STREY; WERBA. Op. cit., p. 79.

# Ressalta-se que as marcas da violéncia fisicaseempre séo visiveis. Sobre o assunto ver CRUZ aR&is.Os
crimes sexuais e a prova materi@ladernos Themis Género e Direito: Direitos Sexuano Ill, n°® 3 (dez. 2002).
Porto Alegre: Themis - Assessoria Juridica e EstuldoGénero, 2002, p. 79-100.

%0 "Um homem pode comecar com uma reclamacdo e deglima as criticas constantes e xingamentos antes
mesmo de ela perceber a existéncia de um problelagpode envergonha-la em publico, gritando ou fhemnido-
a. Pode acusa-la de ter amantes e comecar a vigida movimento seu, seguindo-a quando ela encantramigo.
Pode afastar-se quando ela tenta conversar ou faaea feia e ndo falar com ela durante dias segsid@ode
lancar acusag8es e blasfémias contra seus paigresoparentes aos quais ela é muito ligada. Podelpda de
tomar decisGes ou opinar em assuntos familiaresté&e,mesmo, em seus assuntos particula(eBLLER, Mary
SusanFeridas invisiveistradu¢do Denise Maria Bolanho. Sdo Paulo: Sum&889, p. 34 e 35).



identidade e cedam o controle de suas vidas amizitdor’. Pode-se afirmar que a violéncia

emocional acompanha todas as outras formas dewiaie

A violéncia simbdlica, conforme Bourdieu, é ingiitai por intermédio da adesao
gue o dominado ndo pode deixar de conceder ao doteie a dominacdo quando ele ndo dispde
mais que de instrumentos de conhecimento que a(dbosnado e dominante) tém em comum e
gue, ndo sendo mais que a forma incorporada dgarelde dominacao, faz com que tal relacéo
seja vista como natural. Em outras palavras, aén@d simbdlica verifica-se quando os
esquemas que o dominado pde em acao para se eeawalgar resultam da incorporacao de
classificacBes, as quais s&o naturalizadas, deeyuser social é proddfo

O fundamento da violéncia simbdlica reside nas adigies modeladas pelas
estruturas de dominagdo que as produzem. Dessa,farmuptura da relacdo de cumplicidade
gue as vitimas da dominacdo simbdlica tém com awmirgmtes sé ocorrerd com uma
transformacéo radical das condi¢des sociais deupémddas tendéncias que levam os dominados
a adotar, sobre os dominantes e sobre si mesnpmsito de vista dos dominantéssso porque

nao é necessaria coacao, uma vez que as pessgasijale acordo com o esperado.

A idéia de que os dados oficiais ndo refletem oemdnde violacdes ocorridas faz
com que guestionemos o que leva as mulheres aiallem frente a uma agressao contra seu
corpo e sua vontade. Estima-se que as vitimas o e sofrer represalias ou que créem que a
violéncia sofrida é um assunto privado e pessaoaindr a violéncia publica pode gerar uma
sobrecarga emocional e um aumento da experiéndiardgéhacdo. O estigma negativo que paira
sobre as mulheres violentadas faz com que elagavprofundamente a relacdo custo-beneficio
de uma denuncia fornval

31 MILLER. Op. cit., p. 40.

32 SAFFIOTI, Heleieth. A discriminacdo de género eliasrsas formas de violéncia contra a mulherM®RAES,
Maria Lygia Quartim de & NAVES, Rubens (orgsidvocaciapro bonoem defesa da mulher vitima de violéncia
Campinas: Editora da Unicamp; S&o Paulo: ImprerggaOdo Estado, 2002, p. 36.

%3 BOURDIEU. Op. cit., p. 47.

3 BOURDIEU. Op. cit., p. 54.

35 ZUWICK, Ana Maria. O corpo violado. In: GROSSI,tReia Krieger & WERBA, Graziela C. (orgsYioléncias

e génerocoisas que a gente ndo gostaria de saber. PagoeAEDIPUCRS, 2001, p. 86.
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Quanto a violéncia conjugal, passou-se a atentar ggse problema somente ha
algumas décadas. Antes, entendia-se que o queaodentro de casa somente dizia respeito a
familia. A circunscricdo do ambito privado era muitelimitada, ndo sendo comum a
publicizacdo dos conflitos domésticos. O uso dgdaagoelo homem, considerado o chefe da
familia, era legitimado pelo poder patriarcal. Ngwia, portanto, uma perspectiva de igualdade

nas relagdes conjugais.

Ademais, tem-se que 0 processo de socializacaandéiseres estd baseado na
mensagem de que o perigo esta nas ruas, senda a keagar mais seguro. No entanto, é em seus
proprios lares que as mulheres estdo mais propars#ser agressoes:

Embora na socializacdo feminina estejam sempreeptes a suspeita contra 0s
desconhecidos e a prevengdo de uma eventual agiincom estes elementos, 0s
agressores de mulheres séo, geralmente, parentggessoas conhecidas, que se
aproveitam da confianca desfrutada junto as vitithas

z

A violéncia é um elemento indispensavel para a ttoiggo da ordem
androcéntrica. Saffioll entende que os homens fixam os limites de atudggionulheres e que a
violéncia é utilizada como forma de controle socikdis limites sdo entendidos em nossa
sociedade como o exercicio da supremacia mascllgssa forma, torna-se facil a naturalizacéo
da violéncia conjugal, havendo a sua legitimacamakoa qual é também baseada na idéia do
homem enquanto chefe da familia. Nesse sentidenéatOdalia qu&o ato violento se insinua,

freqlientemente, como um ato natural, cuja esséasaa despercebid&®.

Ao tratarmos do tema violéncia conjugal, verificam® influéncia de alguns
mitos, que necessitam ser descortinados. Sao elds: que a violéncia conjugal ocorre mais
freqientemente nas classes populares, o de géeogilanda da dependéncia econdmica ou o de

gue ela é decorrente do abuso de alcool.

% SAFFIOTI; ALMEIDA. Op. cit., p. 4.
3" SAFFIOTI; ALMEIDA. Op. cit., p. 32.
% ODALIA, Nilo. O que é a violénciagS&o Paulo: Brasiliense, 1983, p. 22 e 23.
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Em primeiro lugar, a violéncia conjugal é um fen@medemocratico, pois
desconhece a fronteira das classes sociais. O @ureecé que ela € mais visivel nas classes
populares. As mulheres menos favorecidas econoreiti@menunciam 0S seus agressores com
mais freqiiéncia e ha um maior envolvimento doshiizs e do restante da familia na relacéo
conjugal. A mulher de classe média ou alta, emBofea violéncia, dificilmente procura uma
Delegacia da Mulher para registrar uma ocorrénoigra o seu marido ou companheit&.
evidente que as camadas abastadas disp6em de loglliy@canismos para, de um lado, abafar a

violéncia doméstica e, de outro, livrar-se das seda lei">°.

Em segundo lugar, a tese da dependéncia econdomcdaora-se no discurso de
algumas mulheres violentadas que afirmam nao pseleseparar de seus agressores por nao
possuirem as condi¢cdes necesséarias para o seatsusgtemo poderiamos explicar, entdo, a

violéncia sofrida por mulheres que séo provedoadsuwhilia?

Em terceiro lugar, as proprias mulheres agredielatatn compreender e explicar a
atitude de seus maridos ou companheiros atravasalde bebidas alcodlicas. Transferem, dessa
forma, a culpa da agressdo para a bebida, afirmguedpse estivesse sobrio, 0 homem jamais

teria tido tal atitude:

Nao se questiona porque aquele homem que bebdpigatacado por esse ‘espirito
maligno’, por que ele ndo bateu no vizinho? Por gleendo bateu no colega de
trabalho? Por que ele néo bateu no policial daiea®d

Verifica-se, com isso, que a violéncia conjugal 8aom problema particular, que
envolve somente vitima e agressor. O problemarekstéionado, na realidade, com a dominagéo
de género. A violéncia de género €, pois, estrutAteavés dela é fixada uma relacdo de poder e
impoténcia. Os homens buscam a sua afirmacdo at@eétos violentos para compensar a
impoténcia gerada nas suas demais relacfes. Alésp,dndo podemos pensar a violéncia
conjugal sem avaliar a contribuicdo das mulheregs pae ela ocorra. O medo cultivado na

impoténcia permite a agressao por parte dos maddosompanheiros’As mulheres recebem

39 SAFFIOTI. Op. cit., p. 38.
‘0 BARSTED. Op. cit., p. 77.
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(...), desde o nascimento, um treino especifico parwiver com a impoténcia. (...) Em outros
termos, a mulher aprende, inclusive através daéviok contra ela praticada, a coexistir com a

impoténcia™.

Da mesma forma, ndo podemos compreender a atuasaouheres violentadas
se esguecermos a estrutura social que legitimanaindgdo de género. HA uma aceitacao
feminina em manter o relacionamento com seus agesssNO entanto, iSSO ocorre porque a
sociedade e o Estado sdo complacentes com a valéoojugal. Ndo podemos, novamente,
acreditar que problemas pessoais possam ser diitizpara explicar o fendbmeno da violéncia

contra a mulher:

(...) por que as mulheres ndo rompem com essas eslagdcom esses maridos
violentos? Por que a violéncia nas rela¢Ges coigugfio levaria a mulher, na primeira
agressao, a romper com essa relagdo? Certamemdit@gue a resposta ndo deva ser
buscada em Nelson Rodrigues, que considerava @izenmlher ‘normal’ gosta de
apanhaf?

N&o é possivel, portanto, compreender o fendbmenwuial@ncia conjugal sem
analisar a organizacdo de género vigente em nosgadade. Se ndo tivermos em mente o que
esta por tras das agressfes ou se, equivocadaroentd)irmos que elas tém como causa tao
somente um ou outro fator, ndo havera como rompeiclo da violéncia nem dar a ela a

visibilidade devida.

Cabe ressaltar, ainda, que o tema da violénciaac@nmulher, em geral, e o da
violéncia conjugal, de forma especifica, sdo paduabalhados dentro do Direito de Familia. A
discussdo frequentemente encerra-se apenas aooamnhiinal. No entanto, sdo justamente
alguns pressupostos da relacdo familiar que pemmdeperpetuacdo da violéncia conjugal.
Dentre eles, devemos destacar uma chamada “leiéwis” quanto ao que ocorre na relagéo
afetiva e dentro do lar. Acresce-se a isso a igégaente no senso comum de que “em briga de
marido e mulher ninguém mete a colher”. Estd pteseaqui, a idéia de que ndo caberia ao

Estado (por meio do Direito) interferir no que oeana relacao afetiva de um casal.

“1 SAFFIOTI; ALMEIDA. Op. cit., p. 43 e 44.
“2 BARSTED. Op. cit., p. 75.
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Por fim, tem-se que a violéncia de género e, camsggmente a violéncia
conjugal, é influenciada pela atual re-significag&opapel social masculino. E justamente pelo
fato de o homem ver questionado no ambito publicsew papel, a sua importancia e o seu
espaco, que se percebe um acirramento da viol@ss@.porque, no ambito privado, de certa
forma ainda permanece muito forte a idéia do horoemo a “autoridade do lar”. Assim, vendo
a mulher prosperar em espacos publicos antes déstirsomente aos homens, so lhes restaria
manter, a qualquer custo, o poder dentro de supripr@asa exercendo uma dominacao

(simbdlica ou nao) de género, como forma de subjsiga esposa, companheira ou hamorada.

3. Direito e violéncia conjugal

Neste item descreveremos 0s instrumentos juridipgs garantem os direitos
humanos das mulheres, tanto no plano nacional,tguan plano internacional. Procuraremos
demonstrar, entdo, que, normativamente, o Diredgsy meios para coibir e punir a violéncia

conjugal.

Nossa abordagem néo se restringira apenas ao ordetwajuridico penal, ja que,
para tratar a problemética de género, faz-se r@igasma releitura constitucional. Além dos
principios constitucionais, traremos também insemtos internacionais que condenam a
violéncia conjugal, enquanto violéncia de génemmbcomo o reconhecimento dos direitos
sexuais e reprodutivos, consagrados internaciomaémeomo pertencentes ao rol dos direitos

humanog?

O delito de ameacga esta tipificado no artigo 147Cdaligo Penal do seguinte
modo: "ameacar alguém, por palavra, escrito ou gesto,goalquer outro meio simbdlico, de
causar-lhe mal injusto e graveA ameaca, comumente cometida no ambito conjugdhimente
com outros delitos, como o de lesdes corporaissypasn forte efeito psicolégico na vitima e
esta entre as formas de violéncia néo fisica, bfgudescrita anteriormente.

43 Sobre o reconhecimento dos direitos sexuais @dapvos ver BRAUNER, Maria Claudia Cresfoireito, sexualidade e
reproducdo humana. Conquistas médicas e o debaétitd Rio de Janeiros: Renovar. 2003. p. 1- 44,
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As lesdes corporais estdo descritas no artigo @@mpreende-se, de acordo com
a redacgdo do dispositivo, que lesionar signifisi@nder a integridade corporal ou a saude de
outrem”. A Lei n° 10.886, de 2004, incluiu no Cédigo Pamalaragrafo 9° do artigo 129, o qual
prevé o aumento de penae“a lesdo for praticada contra ascendente, desogrd irmao,
cbnjuge ou companheiro, ou com quem conviva owateahvivido, ou, ainda, prevalecendo-se o
agente das relacbes domésticas, de coabitacdo ohodeitalidade” Com isso, passou o
instrumento normativo a disciplinar de forma esfieia violéncia praticada no ambito familiar
e, portanto, a violéncia conjugal, o que certaménten avan¢o para os direitos humanos das

mulheres.

O delito de estupro esta tipificado no artigo 218 @bdigo Penal do seguinte
modo: "constranger mulher a conjuncdo carnal, medianteléncia ou grave ameaca’A
guestdo esta centrada na auséncia de consentideexttma, pois a mesma seria constrangida a
manter relacdes sexuais. Nao ha referéncia a cetagéitida entre vitima e agressor, ou seja, ndo
é relevante saber se eles sédo cOnjuges, compasloeiraamorados. Logo, a violéncia sexual
pode ser praticada no a&mbito conjugal, ndo sende adanissivel a compreensdo de que ha um
dever conjugal de manutencédo de relacdes sexuaigidGha consentimento e se a relacédo sexual
ocorre mediante violéncia ou grave ameaca, tratlesan estupro. Ressalta-se, por fim, que nao
sdo exigidos, meios especificos para a configuragdgrave ameaca, como, por exemplo, a
utilizacdo de arma. Disso depreende-se que essa graeaca pode ocorrer apenas por meio

verbal.

No que se refere a Constituicdo Federal, cabeltaspameiramente o principio
da dignidade da pessoa humana, disposto no afjgndual € um dos fundamentos do Estado
Democrético de Direito. A dignidade da pessoa huntve ser tida como o fundamento de todo
o0 sistema de direitos fundamentais, ja que estestitgeem exigéncias, concretizacbes e

desdobramentos da mesma, devendo ser interpretagiosase em tal princigib

* SARLET, Ingo WolfgangA efic4cia dos direitos fundamenta®s ed. rev. atual. e ampl. Porto Alegre: Livratia
Advogado, 2003, p. 118.
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Para Sarlet, a consagracdo do principio da digeid#a pessoa humana na
Constituicdo Federal decorre do fato de que o semraho, tdo somente em virtude de sua
condicdo bioldgica humana, e independentementeudkewer outra circunstancia, é titular de
direitos que devem ser reconhecidos e respeitaglos peus semelhantes e pelo Estado. O autor
salienta que a dignidade da pessoa humana € iénadile@ irrenunciavel, pois existente e inerente
a todos os seres humaffos dignidade da pessoa humana engloba necessatem@rincipio
e a protecdo da integridade fisica do individuan bmomo a garantia a ndo submissdo a
tratamento discriminatorio ou arbitrario. E resaddt pelo jurista que esta incluido no principio
referido o direito de autodeterminacédo sobre oardgs que dizem respeito a esfera particular

dos individuo$?®

A Constituicdo Federal consagra, em seu artigo 8feito a igualdade. O inciso |
do mesmo dispositivo prescreve explicitamente aldade entre mulheres e homens. A Carta
Magna veda, ainda, o tratamento desigual entreéogrgs. Assim, sdo permitas apenas as
desigualdades expressas no texto constitucion@mAlisso, prevé, em seu artigo 226, paragrafo
8°, a obrigatoriedade do Estado na criagdo de rsmas para coibir a violéncia no ambito da

familia.

No que tange aos direitos consagrados em documiadosacionais, o artigo 5°,
paragrafo 2° da Constituicdo Federal proclama gsiedireitos e garantias expressos na
Constituicdo nao excluem outros decorrentes dadadma internacionais em que o Brasil seja
parte. Dessa forma, a Carta de 1988 inclui, nolagdddos direitos constitucionalmente
protegidos, os direitos enunciados nos tratadesnationais em que o Brasil seja paftélém
disso, o artigo 5°, paragrafo 1°, da Constituicédelal refere quéas normas definidoras dos
direitos e garantias fundamentais tém aplicacaodiaa". Ressalta-se, por fim, que o paragrafo
3° do mesmo dispositivo, inserido através da Emé&mutsstitucional n° 45, de 2004, prevé que

“os tratados e convencgdes internacionais sobreittisshumanos que forem aprovados, em cada

> SARLET. Op. cit., p. 108 e 109.

6 SARLET. Op. cit., p. 113.

“" PIOVESAN, FlaviaDireitos humanos e o direito constitucional inteci@nal. S&o Paulo: Max Limonad, 1996, p.
82.
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Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, pos tjé@intos dos votos dos respectivos

membros, serdo equivalentes as emendas constifigion

Faz-se necessario, ainda, tratar dos instrumentesnacionais protetivos dos
direitos humanos das mulheres, no que se refereciaipente a violéncia conjugal. A
Convencédo sobre a Eliminacdo de todas as formaBisiiminacdo contra as Mulheres,
aprovada em 1979 na Assembléia Geral das Nacdedad)riraz, em seu artigo 2° o
comprometimento dos Estados signatarios'tdmar todas as medidas necessérias, incluindo
legislacdo, para modificar ou abolir leis, regulantes, costumes ou préaticas existentes que

constituam uma discriminacéo contra as mulhefefiheaf).

O artigo 5° da mesma Convencao proclama que osldsstgnatarios deverdo
adotar todas as medidas necessdpas modificar os modelos de conduta social ewaltdos
homens e mulheres, tendo em vista alcancar a elgémde preconceitos e de préaticas habituais
ou quaisquer outras que se baseiem na idéia daianidgade ou superioridade de qualquer dos

Sexos ou em papeis estereotipados para os honpgara @s mulheres”

A Conferéncia de Viena (Conferéncia Mundial sobieiibs Humanos), aprovada
em 1993 em Vienddestaca, especialmente, a importancia do trabalbstinado a eliminar a
violéncia contra a mulher na vida publica e privadd@al Conferéncia encarece, ainda,
eliminacédo de todas as formas de discriminacéo reomt mulher, sejam elas ocultas ou

manifestas”

A Convencgéao Interamericana para Prevenir, Punir&di€ar a Violéncia contra a
Mulher, adotada pela Assembléia Geral da Organizag® Estados Americanos em 1994 e
ratificada pelo Brasil em 1995 €, sem davida untrimsento de suma importancia no que tange
ao combate & violéncia de género. E proclamadartigo 3°, que'toda mulher tem direito a
uma vida livre de violéncia, tanto no ambito publimcomo no privada"O artigo 4° menciona,

ainda,"o direito a igualdade de protecao perante a leieelei”.

Tal convencéo, em seu artigo 6°, dispde o seguinte:
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Artigo VI - O direito de toda mulher a uma vidarkvde violéncia
inclui entre outros:
a) o direito da mulher de ser livre de toda forraaigcriminacéo e
b) o direito de a mulher ser valorizada e educada de padrbes
estereotipados de comportamento e praticas s@c@iffurais baseadas em conceitos de
inferioridade ou subordinagéo.
O capitulo Il do instrumento internacional, quersa sobre os deveres dos
Estados, traz em seu bojo o comprometimento deepaie tomar as medidas apropriadas para
modificar praticas juridicas ou consuetudinérias espondam a persisténcia ou a tolerancia da
violéncia contra a mulher (artigo VII, aliney Ha a referéncia, ainda, & adog¢éo, de forma
progressiva, de medidas especificas para modifisapadroes socio-culturais de conduta de
homens e mulheres, incluindo a construcdo de prapgade educacdo formais e nao-formais
apropriados a todo nivel do processo educativ@ pantrabalancar preconceitos e costumes e
todo outro tipo de praticas que se baseiem na psanda inferioridade ou superioridade de
qualquer dos géneros ou nos papéis estereotipadlasoghomem e a mulher que legitimam ou

exacerbam a violéncia contra a mulher.

Pelo exposto, € possivel verificar que a coibicdwidléncia no ambito familiar
pressupbe, primeiramente, uma mudanca de paradigmaa-se de ndo mais aceitar a
naturalizacao da violéncia, com a consequenteagéeitdas desigualdades, seja entre mulheres e
homens, seja entre pais e filhos. A familia, comodos principaisocusde desenvolvimento dos

individuos, ndo pode ser um meio que produz e degra violéncia.

Ao mesmo tempo, € necessario investir no acessgsticg, como forma de
garantir que aquelas que tiveram seus direitosafmeditais violados possam ter um atendimento
adequado. Faz-se preciso, portanto, o atendimemtaeequipes interdisciplinares, envolvendo
profissionais da area da salde e da area do Difagtim, serd possivel incentivar a dendncia da

violéncia, assegurando-se protecao as vitimas.

Por altimo, ndo poderiamos deixar de mencionarcagdm de medidas eficazes
para a punicdo dos agressores. Os instrumentdgcpsija existem, basta que sejam cumpridos.

Ressalta-se, contudo, que a punicdo pelo sistemal pensuficiente, pois, para que possamos
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efetivamente tornar a vida em familia livre de &idlia, € imprescindivel tratar o agressor. E
necessario trabalhar com os homens violentos pen@reender o porqué de suas manifestacdes
de violéncia, visando a uma mudanca de mentaliqaate, que passem a respeitar suas esposas

ou companheiras.
Notas conclusivas

Ao analisar a tematica da violéncia conjugal aipdet uma abordagem de género,
identificamos que as diferencas e as desigualdexigs homens e mulheres sdo culturais. A
discussdo eleva-se a um outro patamar, pois évpbgstrceber que as desigualdades séo
passiveis de mutacdo. O processo de reducionisohiiglmo faz com que as diferencas passem

despercebidas, tornando-se invisiveis e permitinsioa reproducao.

Esse processo torna-se invisivel justamente pefaindgdo simbdlica que é
exercida em nossa sociedade. Essa dominacdo adexpor mulheres e homens, tendo como
objetivo a adequacédo dos individuos a papéis dergémré-estabelecidos. Assim, a violéncia
conjugal, como uma das expressdoes das desigualdedabém pode ndo ser percebida,

tornando-se legitimada.

Frente a isso, cabe ressaltar que o papel da sdeiazvil € muito relevante na
tentativa de enfrentar a questdo da violéncia gahjuAssim, sdo de grande importancia, por
exemplo, as organizagbes nao-governamentais gbelliean no atendimento de mulheres
vitimas de violéncia conjugal e, também, no ateedim de homens agressores. No entanto, ndo
podemos afirmar que o Direito deva esperar as meaddes advindas da sociedade para
transformar sua atuacdo. Embora seja necessarizamaientizacdo acerca da forma com que
essas desigualdades sdo construidas socialmemtsgtgue existem instrumentos normativos

capazes de permitir uma atuacao que promova a@pel Resta aplica-los.
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